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EDITORIAL
Nas primeiras linhas da única obra sua que che-

gou até nossos dias, Heródoto de Helicarnasso anun-
cia que, “apresentando ao público o resultado de sua 
investigação [...], pretendia garantir que a memória das 
ações humanas não caísse no esquecimento” (Histoire 
d’Hérodote. Trad.  Pierre-Henry Larcher. Paris: Char-
pentier, 1850).

Comentando esse excerto, a pesquisadora Sybil 
Safdié Douek, doutora em Filosofia pela PUC-SP, afir-
ma que essa investigação do Pai da História “funda-
menta-se naquilo que ele viu ou ouviu falar de outras 
pessoas que viram, privilegiando assim a categoria da 
testemunha”, pretendendo “salvar os acontecimentos 
do esquecimento, contando-os e narrando-os; salvá-
-los do esquecimento, ou seja, preservar a memória, 
tarefa que na Grécia Arcaica era atribuída ao poeta, 
ao sacerdote, ao adivinho que, ao contar e cantar os 
tempos primordiais, os tempos das origens, assegura-
vam ao povo sua identidade” (DOUEK S. S. Memória e 
exílio. São Paulo: Escuta, 2003, p. 24).

É exatamente essa a proposta do nosso Programa 
Memória: dar voz àqueles que, no passado, distante ou 
mais recente, viram ou ouviram falar de outras pesso-
as que viram o dia-a-dia, os desafios e as conquistas 
do Ministério Público do Estado do Maranhão. E isso 
tem sido feito, sobretudo, por meio do Plano Editorial 
Promotor Público Filipe Franco de Sá, que tem trazi-
do à luz as correspondências ativas dos membros do 
Parquet maranhense, produzidas desde as primeiras 
décadas do século XIX. Essas revelações constituem a 
memória da Instituição. E, nas palavras do historiador 
francês Pierre Nora, a “memória é a vida, sempre car-
regada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em 
permanente evolução, aberta à dialética da lembrança 
e do esquecimento” (NORA, P. Entre memória e histó-
ria: a problemática dos lugares. Revista Projeto Histó-
ria 10, São Paulo: Educ, dez. 1993, p. 9. Apud DOUEK, 
op. cit., p. 34).

A preservação dessa lembrança, dessa memória, 
tem-se materializado, também, através do Memorial 

do Ministério Público, local de divulgação, exposição e 
consulta do acervo evocativo da história do Ministério 
Público do Maranhão. 

Desde sua inauguração, em 14 de dezembro de 
2004, o Memorial localizava-se no Centro Histórico 
de São Luís, e, depois de um período desativado, ao 
fim do qual teve seu acervo inteiramente restaurado e 
ampliado (contando com galeria de ouvidores-gerais e 
das mulheres pioneiras da Instituição, além daquelas 
já antes existentes, dos procuradores-gerais e correge-
dores-gerais), foi reinaugurado no dia 9 de agosto de 
2013 em novo endereço, na Rua Newton Prado (Mon-
tanha Russa) nº 53, Centro.

A presente edição do Informativo MP Memória ini-
cia-se com artigo do Procurador-Geral de Justiça, Luiz 
Gonzaga Martins Coelho, em celebração dos 50 anos 
de existência da Procuradoria Geral de Justiça do Ma-
ranhão, como órgão independente. Em lembrança des-
se marco, será lançado em 15 de maio, Dia Estadual 
do MPMA, um selo comemorativo que ilustra a capa 
desta publicação.

Também se destacam entrevista com a ex-Procu-
radora-Geral de Justiça do Estado do Maranhão, Re-
gina Lúcia de Almeida Rocha e o atual Chefe da Ins-
tituição, Luiz Gonzaga Martins Coelho; reinauguração 
do Memorial do Ministério Público; registro das movi-
mentações na carreira do Ministério Público Estadual; 
registro das publicações do Plano Editorial Promotor 
Público Filipe Franco de Sá e do novo site do Programa 
Memória; e o registro de importantes eventos nos quais 
nosso Programa Memória se fez representar.

A Comissão Gestora do Programa Memória Insti-
tucional do Ministério Público do Estado do Maranhão 
deseja a todos uma leitura proveitosa e convida o leitor 
a conhecer o acervo ampliado do Memorial do Ministé-
rio Público.

Cláudio Luiz Frazão Ribeiro 
Promotor de Justiça 

Membro da Comissão Gestora  
do Programa Memória
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Há 50 anos o Ministério Público Maranhense era desvincu-
lado da Procuradoria Geral do Estado e passava a ser chefiado 
por um Procurador-Geral de Justiça. No dia 15 de maio de 1967 
entrava em vigor a Constituição Estadual do Maranhão que no 
seu Título II desvelava um novo Ministério Público, representan-
te da sociedade e fiscal da lei, deixando a atividade de consul-
toria e representação judicial do Estado à Procuradoria Geral 
do Estado. 

Desde tempos remotos, como na época do Brasil Império, 
quando os Promotores Públicos eram ainda vinculados direta-
mente ao Presidente de cada Província, havia em solo timbira 
destemidos representantes daquela que viria a ser a instituição 
ministerial. Foi o caso do Promotor Público Celso Magalhães, 
alçado patrono do MPMA pela Lei Complementar n. 13/91. 

Seja funcionando numa sala do fórum Clovis Bevilácqua 
(atual sede do Tribunal de Justiça), seja nas acanhadas de-
pendências do prédio situado na rua do Egito, passando pelas 
acomodações da rua Osvaldo Cruz, ou nas atuais modernas e 
confortáveis instalações, a marca dos membros e servidores 
sempre foi e continuará sendo a altivez e destemor na defesa 

Procuradoria Geral 
de Justiça do Maranhão

dos interesses da sociedade. Nesse período foram muitas as 
dificuldades enfrentadas e superadas. Tantas outras haverão de 
sê-lo, haja vista que os conspurcadores da democracia e da or-
dem jurídica não cansam de mirar suas desonrosas artilharias 
contra a instituição concebida para defender a sociedade. 

A parcela de autonomia conquistada em 1967, mesmo sub-
sistindo a possibilidade de o Procurador Geral de Justiça ser 
exonerado ad nutum pelo Governador do Estado, construiu as 
bases para a definitiva independência do Ministério Público con-
quistada com o processo de redemocratização do país e pro-
mulgação da Constituição Republicana de 1988. 

A Constituição Estadual de 1967 representa, portanto, um 
marco na história de um Ministério Público que continua a se 
reinventar para fazer frente às constantes ameaças contra os 
direitos e garantias do povo brasileiro. 

Que a história de luta de um passado não muito distante 
sirva de exemplo para as presentes e futuras gerações! 

Luiz Gonzaga Martins Coelho  
Procurador-Geral de Justiça

Nova Sede da PGJ, na Av. Prof. Carlos Cunha - 
inaugurada em 10 de junho de 2016.

Procuradoria Geral de Justiça - 
Rua Osvaldo Cruz, 1994-2016.

Procuradoria Geral de Justiça - 
Rua do Egito, 1979-1994.

Fórum Clóvis Beviláqua - 
onde funcionou a PGJ por 12 anos.

PRÉDIOS-SEDES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO
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MP Memória - Em sua gestão, o Memorial foi reinaugu-
rado em um prédio que divide o espaço com uma Promoto-
ria de Justiça. Qual o diferencial desse modelo?

Regina Rocha - A grande vantagem de unir o espaço do 
memorial a um órgão de execução é proporcionar maior fluxo 
de visitantes, por ser a Promotoria do Consumidor bastante re-
quisitada pela sociedade. Além disso, a melhor localização e um 
prédio reformado facilitam o acesso da comunidade, aproximan-
do-a da nossa história. 

MP Memória - Houve um esforço institucional para re-
cuperar e ampliar o acervo. Que medidas foram adotadas 
para garantir o aperfeiçoamento das atividades do Progra-
ma Memória?

Regina Rocha - O programa passou a ter relevância, sendo 
valorizado institucionalmente depois que foram implementadas 

ENTREVISTA

a renovação da equipe, que passou a contar com pessoas tec-
nicamente familiarizadas com esse tipo de trabalho, bem como 
houve a aplicação de recursos para manutenção e restauração 
do acervo e o resgate e recuperação dos materiais, que ficaram 
devidamente organizados. 

MP Memória - O Programa Memória se consolidou 
como uma referência para história do Ministério Público 
maranhense. Como a senhora avalia esse resgate histórico 
da instituição?

Regina Rocha - É muito gratificante constatar que de fato o 
programa se tornou uma referência. Exemplo disto foi o convite 
do CNMP para a equipe do nosso memorial participar da comis-
são nacional para a criação do projeto Memória do Ministério 
Público Brasileiro. 

Avalio esse resgate histórico da instituição como algo rele-
vante tanto internamente, para todos os representantes minis-
teriais, como para a população, porque é essencial conhecer 
bem a sua história, até para não cometer os mesmos erros do 
passado. E é fundamental reservar para as futuras gerações a 
história institucional como forma de mostrar a longa caminhada 
que o Ministério Público do Maranhão trilhou até esse momento 
e também de inspirar o futuro. E para isso é muito importante 
que permaneçam continuamente as palestras ministradas por 
membros e servidores da instituição para os estudantes, favo-
recendo o contato direto com os alunos na divulgação da nossa 
história, bem como a parceria com órgãos de turismo a fim de 
ampliar a divulgação do espaço e facilitar o encaminhamento de 
visitantes deste e de outros Estados. Deste modo, o programa 
continuará sendo um referencial e motivo de muito orgulho para 
nossa instituição.

A Procuradora de Justiça 
Regina Lúcia de Almeida 
Rocha foi empossada no 
cargo de Procuradora-
Geral de Justiça do Estado 
do Maranhão em 14 de 
junho de 2012 para o biênio 
2012-2014 e reconduzida 
para o biênio 2014/2016 
em 11 de junho de 2014.

Regina Lúcia de Almeida Rocha 
Procuradora de Justiça

O Programa Memória Ins-
titucional do MPMA se fez pre-
sente em importantes eventos 
de âmbito nacional:

IV ENCONTRO NACIO-
NAL DE MEMORIAIS DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO, repre-
sentado pela servidora Giovana 
Canavieira Furtado, nos dias 22 
e 23 de agosto de 2013 em Belo 
Horizonte/MG;

V ENCONTRO NACIONAL 
DE MEMORIAIS DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO, representa-
do pelo Promotor de Justiça e 
Membro da Comissão Gestora 
do Programa Memória, Cláudio 
Luiz Frazão Ribeiro, nos dias 24 
a 26 de setembro de 2014 em 
Maceió/AL;

VI ENCONTRO NACIONAL 
DE MEMORIAIS DO MINISTÉ-
RIO PÚBLICO, representado 
pela Historiadora Kelcilene Rose 
Silva, de 15 a 16 de outubro de 
2015 em Vitória/ES.

O promotor de justiça Cláu-
dio Luiz Frazão Ribeiro partici-

PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS E SERVIDORES EM 
IMPORTANTES EVENTOS SOBRE MEMÓRIA E DOCUMENTAÇÃO

pou do I Seminário de Informa-
ção e Documentação Jurídicas 
do Maranhão, realizado pela 
Universidade Federal do Mara-
nhão, de 22 a 26 de junho de 
2015. O promotor foi um dos 

palestrantes da mesa redonda 
“Gestão documental em arqui-
vos e centros de memória judi-
ciais”. Em sua apresentação, 
discorreu sobre o trabalho de 
pesquisa e transcrição dos do-

cumentos do Ministério Público 
do Maranhão, pesquisa realiza-
da para resgatar a história do 
órgão e a política de conserva-
ção e preservação da documen-
tação da instituição.
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MP Memória - Qual a importância da preservação da 
história da instituição para o trabalho desenvolvido nos 
dias atuais?

Luiz Gonzaga - Preservar a história da instituição, reconhe-
cendo o trabalho desenvolvido por todos aqueles que ajudaram 
a criá-la e desenvolvê-la é a melhor maneira de perpetuar va-
lores e permitir que as novas gerações tenham a exata com-
preensão do passado para melhor construir o futuro. Em 2017 
o Ministério Público completa 50 anos de sua autonomia, com 
a desvinculação da Procuradoria Geral do Estado, passando a 
chefe do Ministério Público o Procurador-Geral de Justiça, mar-
co importante na história institucional do MP maranhense.

MP Memória - Quais os projetos de sua gestão para o 
Programa Memorial MP?

Luiz Gonzaga - Um novo espaço está sendo gestado para 
funcionar o Memorial do MPMA: a antiga sede da Procuradoria 
Geral de Justiça, localizada no Centro da cidade de São Luís. 
Um espaço amplo, moderno e confortável. E o mais importante: 
mais próximo da sociedade por conta de sua localização privile-
giada. Nos primeiros meses de nossa gestão procedemos a di-
gitalização do “processo da Baronesa”, que pode ser consultado 
em nossa página na internet, e uma outra versão desse impor-
tante documento histórico, em forma de livro, está sendo pen-
sado para posterior encaminhamento para bibliotecas públicas, 
escolas e universidades. Daremos continuidade ao programa de 

visitação das escolas, aproximando cada vez mais a instituição 
dos nossos jovens, futuro do nosso país. Inauguramos a galeria 
de ex-Procuradores-Gerais de Justiça, que se encontra hoje na 
sala dos órgãos colegiados, na Procuradoria Geral de Justiça. 
Inauguramos, ainda, a sala do aposentado, um reconhecimento 
àqueles que ajudaram a construir a instituição. Em cada viagem 
a serviço, a Administração Superior leva consigo um membro 
aposentado a fim de que as presentes gerações possam fazer o 
resgate do passado e, com a experiência daqueles que já deram 
sua parcela de contribuição, possam construir um melhor futuro.

MP Memória - Há outros projetos sendo pensados pela 
sua gestão para o Programa?

Luiz Gonzaga - Outras iniciativas estão sendo gestadas, 
como o “memória oral”, consistente em depoimentos gravados 
por membros e servidores aposentados, a serem disponibiliza-
dos na sede do Memorial e no ambiente virtual, bem como a 
ampliação do programa de visitação, com a ida do memorial até 
os ambientes escolares e universitários, o “memorial itinerante”.  
Além disso, pretendemos utilizar o espaço da sede do Centro, 
ligado ao Memorial, para propiciar aos cidadãos e aos alunos de 
escolas e universidades ciclos de palestras sobre as atividades 
do Ministério Público e outros eventos culturais gratuitos, trans-
formando aquele local num autêntico Centro Cultural do Ministé-
rio Público a serviço da cidadania.

MP Memória - De que forma o resgate da memória insti-
tucional permitiu uma aproximação do MP com a sociedade?

Luiz Gonzaga - O Ministério Público é uma instituição con-
cebida, em sua essência, para a defesa dos direitos da socie-
dade. As prerrogativas dos seus membros, como a inamovibili-
dade e independência funcional por exemplo, são, em verdade, 
garantias do próprio cidadão. É preciso, portanto, que este en-
quanto titular do poder numa democracia, tenha conhecimento 
das origens da instituição concebida para defendê-lo e também 
das diversas ameaças porque vem passando ao longo do tem-
po. Nada melhor para cumprir essa missão do que um espaço 
(físico e virtual) que ajude a contar sobre essa história. O Pro-
grama Memorial MPMA exerce esse papel estando aberto à visi-
tação pública, como também levando ao maior público possível 
as origens, histórias, trabalhos e trajetórias de lutas dos seus 
membros e servidores.

MP Memória - O Memorial do MP tem uma programação 
regular com as escolas. Como o senhor avalia o trabalho 
desenvolvido com os estudantes para que as novas gera-
ções conheçam a instituição Ministério Público?

Luiz Gonzaga - Vivemos atualmente um momento de cri-
se econômica, política e de ética. O Brasil cada vez mais en-
volvido em escândalos de corrupção, com desvios de quantias 
que seriam suficientes para a construção de um país melhor. A 
edificação de novas bases fundadas na ética e na moralidade 
é, sem dúvida, um caminho que deve ser percorrido e a melhor 
maneira de fazê-lo é criando nos nossos jovens a cultura de 
intolerância com a corrupção e todos os tipos de ilegalidades. 
Esta nova geração, que num futuro bem próximo, guiará os 
destinos do país, precisa conhecer a instituição como grande 
aliada nesta batalha. A programação do Memorial, com as vi-
sitas mensais, sempre com a participação de um membro ou 
servidor, num diálogo franco com estudantes, objetiva exata-
mente a construção dessa nova cultura, dessa nova forma de 
encarar a coisa pública, na busca de se deixar para trás, como 
resquício da história, as práticas patrimonialistas e o orgulho, 
nada republicano, de se tentar levar vantagem em tudo. Já fo-
ram centenas de estudantes que participaram do projeto e nos 
quais esperamos ter plantado a semente de que um novo país 
é possível a partir da mudança que temos de operar em nós 
mesmos.

ENTREVISTA
Luiz Gonzaga Martins Coelho  
Procurador-Geral de Justiça

Em sessão solene do Colégio de Procuradores de Justiça, 
realizada no dia 14 de junho de 2016, no auditório da nova 

Procuradoria Geral de Justiça (Av. Prof. Carlos Cunha,  
nº 3261, Calhau), tomou posse como procurador-geral de justiça 

do Ministério Público do Maranhão, Luiz Gonzaga Martins 
Coelho, para o biênio 2016-2018.
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O PEQUENO E GRANDE MEMORIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Cada vez mais 

vamos a Holanda, Lon-
dres, Paris, Nova Ior-
que, onde estão guar-
dados tesouros que 
registram passos da 
história da humanida-
de. Tem-se o Museu do 
Vaticano; o Hermitage, 
em São Petersburgo; 
Metropolitan Museum, 

em Nova Iorque; o Louvre, em Paris; a Na-
tional Gallery, em Washington; o Museu de 
Antropologia, na cidade do México; o Van 
Gogh Museum, em Amsterdam; o British 
Museum, em Londres; o Musée National 
d’Art Moderne/Centre Georges Pompidou, 
em Paris; e o Prado, em Madrid. Cada uma 
dessas cidades guarda muitas memórias e 
faz jus ao que Thomas Stearns Elliot dizia 
sobre o passado ser o presente e o futuro.

Até mesmo no Oriente Médio existem 
museus e sítios arqueológicos nas cidades 
de Mossul e Nimrod, ambas no Iraque. A re-
gião abriga peças originais, fragmentos re-
construídos e cópias que fazem parte de co-
leções da arte assíria, com idade de vários 
séculos antes de Cristo, assim como está-
tuas representativas dos deuses dos povos 
assírios, acádios, dentre outros. Relíquias 
que remontam ao início das civilizações.

Contam também com estátuas de touros 
alados e centenas de pedras preciosas e mo-
edas de ouro que foram levados para Bagdá 
por arqueólogos. As ruínas da cidade antiga 
permanecem no local, escavadas – desde o 
século XIX – por uma série de especialistas.

No Líbano, o Museu Nacional de Bei-
rute guarda todos os artefatos das diversas 
civilizações antigas encontradas em território 
libanês. Durante todos esses anos a coleção 
do Museu aumentou com a adição de arte-
fatos encontrados em escavações recentes 
(sarcófagos, mosaicos, joias, moedas, cerâ-
mica, madeira, armas, ...). Visitar este Museu 
é entender a diversidade do Líbano, marca-
da pela influência de várias civilizações.

No Brasil, avulta-se o Museu Paulista da 
Universidade de São Paulo ou Museu do Ipi-
ranga, localizado no conjunto arquitetônico do 
Parque da Independência, responsável por 
uma grande coleção de objetos e obras de 

arte com relevância histórica, especialmente 
aquelas que possuem relação com a Inde-
pendência do Brasil e o período histórico cor-
respondente. Uma das obras mais conheci-
das de seu acervo é o quadro “Independência 
ou Morte”, de 1888, do artista Pedro Américo.

Cite-se ainda o Museu Histórico Nacio-
nal, fundado em 1922, um dos mais impor-
tantes museus do Brasil, que reúne um acer-
vo de mais de 348.515 itens, entre os quais a 
maior coleção de numismática (que tem por 
objeto de estudo as moedas e as medalhas) 
da América Latina. O conjunto arquitetônico 
que abriga o Museu desenvolveu-se a partir 
do Forte de Santiago, na Ponta do Calabou-
ço, um dos pontos estratégicos para a defe-
sa da cidade do Rio de Janeiro. 

Há ainda o belíssimo Museu Oscar 
Niemeyer (MON) ou do Olho, como popu-
larmente é conhecido em razão de sua es-
trutura lembrar o órgão, situado em Curitiba. 
O complexo possui dois prédios, totalizando 
35 mil m², fica na Praça Cívica e foi inaugu-
rado em 22 de novembro de 2002, chaman-
do-se à época de Novo Museu. Quando o 
visitei fiquei impressionado e pude perceber 
a riqueza de seu acervo, que muito valoriza 
as artes visuais, a arquitetura e o design.

O Maranhão por muito tempo não con-
tava com muitas atrações que se pudesse vi-
sitar para o estudo das ciências e das artes. 
Até que começaram a surgir alguns centros 
para reunião de exemplares científicos e ar-
tísticos. Aqui chamamos especial atenção 
para o Memorial do Ministério Público do Es-
tado do Maranhão. O local, que faz parte do 
Programa Memória Institucional do MPMA, 
resguarda a história da instituição, resgatan-
do suas histórias, a fim de ajudar na constru-
ção da trajetória atual do Ministério Público. 
Toda a sociedade maranhense ganha com a 
preservação do acervo, posto que tais mo-
mentos integram a história do Estado.

Desde a sua criação, centenas de 
pessoas já passaram por ali. Todos que 
visitam o Maranhão e tem a oportunidade 
de conhecê-lo se encantam. Temos o que 
poucas cidades do Brasil tem, um acervo 
de peças históricas, como os autos originais 
do processo contra a Baronesa de Grajaú, 
obras de arte, mobília, vestimentas talares, 
fotografias, galerias das mulheres pionei-

A promotora de Justiça, professora universitária e escritora Ana Luiza 
Almeida Ferro tomou posse no dia 06/04/2017, na Academia Maranhen-
se de Letras (AML). Ela ocupa a cadeira nº 12, que tem como patrono o 
jornalista Joaquim Serra e foi fundada por Clodomir Cardoso. Os últimos 
ocupantes foram os poetas Odylo Costa Filho e Evandro Sarney. A recep-
ção foi feita pela acadêmica Ceres Costa Fernandes. Em seu discurso 
de posse a Promotora Ana Luiza Ferro homenageou os intelectuais que 
ocuparam a cadeira, dando ênfase ao patrono e ao último ocupante. A 
escritora foi eleita para a AML em 15 de setembro do ano passado com 31 
dos 36 votos válidos.

Redação: Academia Maranhense de Letras

PROMOTORA DE JUSTIÇA ANA LUÍZA ALMEIDA FERRO TOMA POSSE  
NA CADEIRA Nº 12 DA ACADEMIA MARANHENSE DE LETRAS

ras da instituição, dos ouvidores-gerais do 
Parquet, painéis com passagens da história 
do MP e um sobre a trajetória de Celso Ma-
galhães, patrono do Ministério Público do 
Maranhão, que denunciou a Baronesa de 
Grajaú, no ano de 1877, pelo assassinato 
de um menino escravo de nome Inocêncio. 

Daqui a 50 anos ninguém conhecerá os 
membros da instituição que atuaram em capí-
tulos da história local, mas terá um local apro-
priado para pesquisar como foi a evolução do 
Parquet no fortalecimento de sua atuação em 
defesa da democracia e da cidadania. 

Para isso, os documentos, objetos e li-
vros devem ser preservados através da me-
lhor técnica possível, digitalizados e prontos 
para consulta e estudo, como já ocorre hoje.

Afinal, um museu é uma instituição 
permanente, que conserva, investiga, di-
funde e expõe os testemunhos materiais 
do homem e do seu entorno, para a edu-
cação e deleite da sociedade. São locais 
que guardam e apresentam sonhos, sen-
timentos e pensamentos que ganham vida 
através de imagens, cores, sons e formas. 
São pontes, portas e janelas que ligam e 
desligam mundos, tempos, culturas e pes-
soas diferentes.

Assim podemos dizer do nosso Memo-
rial do Ministério Público, que resguarda a 
história da instituição e faz parte do Progra-
ma Memória Institucional do MPMA, de cuja 
comissão gestora sou coordenador.

Ademais, fizemos uma lista das datas 
comemorativas, locais e nacionais, como 
forma de melhorar a atuação do Memorial, 
agendando exposições e eventos para todo 
o ano. Objetiva-se, assim, propagar a histó-
ria do Parquet maranhense no âmbito na-
cional e até internacional. 

Não podemos deixar de realçar a contri-
buição da Fundação da Memória Republica-
na Brasileira, que tem prestado grandes ser-
viços educacionais, culturais e turísticos aos 
cidadãos maranhenses. Instalada em um 
prédio colonial de 1654, no centro histórico 
de São Luís, o Convento das Mercês conta 
com mais de 40 mil itens em sua coleção.

Teodoro Peres Neto 
Procurador de Justiça 

Coordenador da Comissão Gestora 
do Programa Memória
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O Procurador-Geral de Justiça, Luiz Gonzaga Martins Coelho, diante dos artigos de autoria do ex-Presidente da República, 
José Sarney, publicados em 30/03/2014 e em 09 e 10/07/2016, no jornal O Estado do Maranhão, nos quais questionava o des-
tino dado aos autos do chamado Processo da Baronesa de Grajaú, esclareceu, em ofício a ele dirigido, sobre as medidas de 
conservação, transcrição, publicação e digitalização desse importante processo criminal, todas adotadas pelo Ministério Público 
Maranhense. Em atenção a esse esclarecimento, o ex-Presidente encaminhou ofício ao Ministério Público.

ESCLARECIMENTO PÚBLICO SOBRE OS AUTOS 
DO PROCESSO-CRIME DA BARONESA DE GRAJAÚ

São Luís, Maranhão - Maio 2017 | www.mpma.mp.br 7

Informativo MP Memória



Em 2015, a convite da promotora 
de justiça de Defesa do 

Consumidor Lítia Cavalcanti o 
então secretário de Estado da 

Cultura, Felipe Camarão, visitou 
o Memorial do Ministério Público 

do Maranhão, com a finalidade de 
incluir esse espaço museológico 
na Lista de Museus do Estado do 

Maranhão e também inseri-lo como 
espaço de lançamento de livros de 

autores maranhenses.

NOTÍCIAS EM FOCO

O Conselho Nacional do 
Ministério Público, por meio 
da Resolução nº 158, de 31 

de janeiro de 2017 (publicada 
no Diário Eletrônico do CNMP 

em 22/02/2017), institui o 
Plano Nacional de Gestão de 
Documentos e Memória do 

Ministério Público – PLANAME 
e seus instrumentos.

Em parceria com a Biblioteca 
Pública Benedito Leite do Estado 
do Maranhão, foram digitalizados 

os originais dos “Autos do 
Processo-Crime da Baronesa de 
Grajaú 1876-1877 (2 volumes)” 
e posteriormente incluídos  no 

link do Programa Memória 
Institucional na página virtual do 
MPMA (http://www.mpma.mp.br/
memorial/publicacoes/processo-

da-baronesa-transcricao/).

A página virtual para o Programa 
Memória Institucional do MPMA 
(www.mpma.mp.br/memorial) foi 

desenvolvida pela comissão gestora 
em parceria com a Coordenadoria 

de Modernização e Tecnologia 
da Informação da Procuradoria 

Geral de Justiça. O espaço contém 
informações atualizadas e arquivos 

sobre o programa.

Wilson Paulo Fialho Félix Júnior 
e Maria Alice Araújo Correia 

Lima Rocha, filho e sobrinha de 
Aurora Correia Lima (primeira 

mulher no Maranhão a assumir 
o cargo de promotor público 

na condição de concursada e 
que se encontra incluída na 

Galeria de Mulheres Pioneiras 
do MPMA), visitaram, em 2015, 

o Memorial da instituição.

O volume 1 da série Ministério Públi-
co do Estado do Maranhão: fontes para 
sua história, intitulado Marcos Legais 
(dez/2003), representa o início da pesquisa 
que resgata a história do Ministério Público 
Estadual.

O volume 2, tomo 1, intitulado Corres-
pondência Ativa dos Promotores Públicos 
do Império, contém  transcrições dos ofí-
cios enviados pelos promotores públicos 
ao presidente da Província do Maranhão no 
período de 1831 a 1841.

Os ofícios referentes ao período de 
1842 a 1871 foram publicados nos tomos 2 
a 15 do volume 2, contendo, ainda, o tomo 
16, no qual consta um índice onomástico 
alfabético que remete-se ao período men-
cionado.

Prosseguindo à pesquisa da documen-
tação referente ao período de 1872 a 1892, 
foram transcritos 1619 ofícios, com seus 
respectivos anexos. A partir desses docu-
mentos, elaborou-se uma relação com os 
nomes dos promotores públicos da época, 

CORRESPONDÊNCIA ATIVA DOS PROMOTORES 
PÚBLICOS DO IMPÉRIO: Pesquisas históricas  
no Arquivo Público do Estado do Maranhão

assim como o índice onomástico alfabético 
remissivo.

Nesses ofícios, os promotores públi-
cos relatavam ao presidente da Província 
do Maranhão tanto as ocorrências per-
tinentes às atividades funcionais como 
também se referiam aos fatos cotidianos 
das comarcas em que atuavam. Des-
te modo têm-se o relato de fraudes em 
eleições; a atuação dos promotores nas 
juntas de classificação de escravos com 
vistas à emancipação destes em virtu-
de da Lei do Ventre Livre; crimes ainda 
hoje conhecidos, como o cometido pelo 
Desembargador Pontes Visgueiro; recen-
seamento para recrutar homens para o 
Exército e Armadas; falta de policiamen-
to e de casas que sirvam de cadeia pú-
blica nas comarcas; obrigatoriedade de 
registros civis (casamento, nascimento, 
óbitos) e a consequente inspeção a car-
tórios; crimes de moedas falsas; crimes 
de autoridades policiais; crimes de de-
floramento; suicídios de escravos como 

forma de romper com o cativeiro; surtos 
de doenças como varíola; enchentes; a 
comoção causada pela abolição da es-
cravatura; notícia sobre a Proclamação 
da República; menção ao órgão e repre-
sentante do Ministério Público etc.

Com as transcrições dos ofícios de 
1872 a 1892, conclui-se a pesquisa sobre 
o período imperial e abrange-se o início do 
período republicano. Fica manifesta a atu-
ação do Parquet nas várias esferas da so-
ciedade maranhense no século XIX, assim 
como torna-se evidente que essa documen-
tação representa uma rica fonte de pesqui-
sa para além do resgate da memória do 
Ministério Público do Maranhão, posto que 
aborda questões como as que foram citadas 
no parágrafo anterior.

O resultado dessa pesquisa tem previ-
são de publicação para o mês de dezembro 
de 2017.

Kelcilene Rose Silva
Historiadora do Programa Memória

Por ocasião da reinauguração do Memorial do MPMA, foi acrescentada a esse acervo museológico a galeria dos “Ex-Ouvidores 
do MPMA”: Carlos Nina Everton Cutrim (procurador de justiça, atualmente aposentado, exerceu o cargo de Ouvidor do Ministério 

Público do Maranhão nos biênios 2005/2007 e 2007/2009); Iracy Martins Figueiredo Aguiar (procuradora de justiça, exerceu o 
cargo de Ouvidora do Ministério Público do Maranhão no biênio 2009/2011); Mariléa Campos dos Santos Costa (procuradora de 

justiça, exerceu o cargo de Ouvidora do Ministério Público do Maranhão nos biênios 2011/2013 e 2013/2015).
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“Um povo sem memória é um povo sem 
história. E um povo sem história está fadado 
a cometer, no futuro, os mesmos erros do 
passado”. Citando a conhecida expressão, 
atribuída à historiadora Helena Pignatari, a 
procuradora-geral de justiça, Regina Lúcia 
de Almeida Rocha, reafirmou o seu compro-

Da solenidade participaram promo-
tores e procuradores de justiça, inclusive 
aposentados, desembargadores, secretá-
rios estaduais e servidores do Ministério 
Público. Na abertura do evento, a Banda 
de Música da Polícia Militar do Maranhão 
fez a execução do Hino Nacional. Ao longo 
de toda a programação a música esteve 
presente, com a participação dos violinis-
tas Manoel Mota e Neilan Saelle, da Escola 
de Música do Maranhão.

MEMORIAL DO MPMA É INAUGURADO  
EM NOVO PRÉDIO EM 2013

ESPAÇO MEMORIAL

misso com a preservação da história da ins-
tituição que chefia, na inauguração da nova 
sede do Memorial do Ministério Público do 
Maranhão em 9 de agosto de 2013, aberta 
para visitação pública, de segunda a sexta-
-feira, das 8h às 15h. O prédio de dois pa-
vimentos está situado na Rua Milton Prado 

(conhecida como Montanha Russa), nº 53, 
no Centro de São Luís, cujo andar térreo foi 
adaptado para esse espaço museológico 
em projeto desenvolvido pela designer de 
interiores Dulce Serra Moreira, servidora 
da Coordenadoria de Obras, Engenharia e 
Arquitetura.
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NOVA GALERIA NO MEMORIAL

Da sacada do prédio o ator Domingos 
Tourinho apresentou trechos do histórico 
processo em que o promotor público Celso 
Magalhães, patrono do Ministério Público 
do Maranhão, denunciou a Baronesa de 
Grajaú, no ano de 1877, pelo assassinato 
de um menino escravo de nome Inocêncio. 
O artista fez, ainda, outras participações in-
terpretando fragmentos de obras da produ-
ção literária de Celso Magalhães.

O artista plástico Rogério Berredo par-
ticipou da programação caracterizado como 
patrono do Ministério Público.

Em seu discurso, a procuradora-geral 
traçou uma breve trajetória do Memorial do 
Ministério Público, criado em 2004, como 
parte do Programa Memória Institucional 
do MPMA, enaltecendo as peças históricas 
que compõem o acervo da casa, como os 
autos originais do processo contra a Baro-
nesa de Grajaú, obras de arte, mobília, ves-
timentas talares e fotografias.

“Resguardar a nossa memória insti-
tucional é fundamental para esta e para 
as próximas gerações. A preservação das 
relíquias que aqui estão ajudam não só a 

Durante a inauguração da atual sede 
do Memorial do MPMA, em 2013, foi cria-
da a galeria de fotos Mulheres Pioneiras 
do MPMA, contemplando quatro mulheres 
importantes para a história da instituição no 
século XX:

“MULHERES PIONEIRAS DO MPMA”

recontar a nossa história, mas também nos 
faz refletir sobre a importância e a grandeza 
de nossa missão social, tendo como inspi-
ração nossos antepassados que a exerce-
ram com bravura e nos servem de exem-
plos para serem seguidos”, disse Regina 
Rocha. Ao final, ela destacou a contribuição 
de membros e servidores que, desde o sur-

gimento do memorial, trabalham para zelar 
pelo patrimônio.

À época dessa inauguração, o coorde-
nador do Programa Memória Institucional 
do MPMA, o procurador de justiça Raimun-
do Nonato de Carvalho Filho, parabenizou a 
administração geral pelo resgate do Memo-
rial do MP, que concentra parte importante 
da história da instituição e do estado. Ele 
propôs parcerias com outras instituições 
para ampliar a abrangência do Programa 
Memória e do próprio memorial.

Raimundo Nonato também fez questão 
de homenagear membros e servidores que 
contribuíram para a história do Ministério 
Público e, em particular, para a preservação 
do patrimônio do memorial. Citou nominal-
mente a ex-procuradora geral de justiça 
Elimar Figueiredo de Almeida, primeira a 
ser eleita pela classe para o cargo, promo-
tor de justiça Washington Cantanhede, que 
coordenou por vários anos o Programa Me-
mória, e a servidora Maria dos Remédios 
Ribeiro dos Santos, coordenadora de Docu-
mentação e Biblioteca da PGJ.

Maria da Conceição Amorim Mota, primei-
ra mulher nomeada para o cargo de promotor 
público, em 3 de julho de 1935, tendo perma-
necido por décadas nesse cargo, até aposen-
tar-se por tempo de serviço. 

Arcelina Rodrigues Mochel, primeira mu-

lher a exercer o cargo de promotor público 
em comarca do interior do Maranhão, em 
1941, aprovada em primeiro lugar no pri-
meiro concurso público para provimento do 
cargo no Maranhão. Mudou-se, no final de 
1943, para o Rio de Janeiro, onde se desta-
cou na luta pelos direitos da mulher.

Aurora Correia Lima, primeira mulher 
no Maranhão a assumir o cargo de promo-
tor público na condição de concursada, em 
1941. Aposentou-se por tempo de serviço, 
em 1973, após dez anos como procuradora 
de justiça.

Elimar Figueiredo de Almeida Silva 
exerceu interinamente o cargo de procura-
dora-geral de justiça, no biênio 1989-1990, 
após a promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988. Para o biênio 1990-1992, foi 
a primeira mulher eleita pela classe para 
exercer o cargo de procuradora-geral de 
justiça, sendo reconduzida para o biênio 
1992-1994. Também foi a primeira mulher 
a exercer o cargo de corregedora-geral do 
Ministério Público, em 1984. Aposentou-se 
por tempo de serviço em 1997.
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Em novembro de 2014, após 
a reinauguração do Memorial do 
Ministério Público do Maranhão 
iniciou-se o projeto “A Escola no 
Memorial do MPMA”, que visa es-
timular, desde cedo, o desenvol-
vimento cultural e a promoção da 
cidadania com o objetivo de dar 
aos estudantes a oportunidade de 
conhecer e vivenciar a história do 
Parquet maranhense, por meio de 
documentos, objetos e obras de 
arte. Além disso, busca-se fazer 
com que os jovens tenham contato 
com a justiça e consciência de seus 
direitos e deveres em comunidade.

O referido projeto conta com 
o apoio dos seguintes órgãos e 
unidades administrativas da PGJ: 
Diretoria Geral, Secretaria para 
Assuntos Institucionais, Coorde-
nadoria de Comunicação, Coor-
denadoria de Serviços Gerais, 
Cerimonial e Coordenadoria de 
Documentação e Biblioteca.

As visitas dos estudantes 
ao Memorial são previamente 

PROJETO “A ESCOLA NO MEMORIAL DO MPMA”

Na tarde do dia 10 de março de 2017, o Memorial do MPMA re-
cebeu a visita do ministro do Superior Tribunal Militar Péricles Aurélio 
Lima de Queiroz. Acompanhado do procurador-geral de justiça, Luiz 
Gonzaga Martins Coelho, do presidente do CNOMP – Conselho Na-
cional dos Ouvidores do Ministério Público, Olavo Mascarenhas e do 

MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR VISITA MEMORIAL DO MPMA

Procurador-geral de justiça levou visitantes ao Memorial do MPMA

promotor de justiça Washington Cantanhede, integrante da comissão 
do memorial, o ministro manifestou interesse em conhecer o museu 
por ter ouvido falar do extenso acervo histórico do Ministério Público 
do Maranhão. “Eu achei fantástico o cuidado com as informações 
da história do Ministério Público desse grandioso Estado do Mara-
nhão. Fiquei muito contente em conhecer a história da instituição e 
daqueles que a fizeram no passado, cujos alicerces são do Ministério 
Público de hoje. Saio daqui enriquecido”, comentou o ministro.

O presidente do CNOMP também ficou impressionado com o 
memorial. “É uma iniciativa belíssima que deve ser um exemplo 
para outros Ministérios Públicos, pelo motivo que vem resgatar a 
história de cada MP e isso é muito importante para as gerações 
futuras”, disse ele.

Luiz Gonzaga aproveitou o ensejo para anunciar a ampliação do 
memorial, que funcionará na antiga sede da PGJ, na Rua Osvaldo 
Cruz, nº 1396, Centro.

Redação e Fotos: CCOM-MPMA

agendadas após contato com os 
diretores das escolas. O acervo é 
apresentado pelas monitoras Alda 
Iris Arruda de Araújo e Elizabeth 
Silva Bezerra, com participação 
da analista ministerial Susane 
Maria Pinto Viégas. 

Nesse projeto, no período de 
2014 a 2016, aproximadamente 
400 alunos de 18 escolas públicas 
e particulares assistiram palestras 
sobre diversos assuntos relacio-
nados com a atuação ministerial 
proferidas pelos promotores de 
justiça Marco Antonio Santos 
Amorim, Paulo Silvestre Avelar 
Silva, Lana Cristina Barros Pes-
soa, Ronald Pereira dos Santos, 
Selma Regina Souza Martins, Pe-
dro Lino Silva Curvelo, Cristiane 
Gomes Coelho Maia Lago e pelos 
servidores Naisandra Mota Silva, 
Ana Margarida Barbosa Santos, 
Vinícius de Oliveira Mendonça e 
Creuza Marques de Almeida. Ao 
final das visitas, são oferecidos  
lanches e brindes aos estudantes.

No dia 4 de dezembro 
de 2014, os conselheiros do 
Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP) Antônio 

CONSELHEIROS DO CNMP VISITAM MEMORIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Pereira Duarte e Esdras Dantas 
visitaram o Memorial do Minis-
tério Público do Estado do Ma-
ranhão (MPMA), localizado no 

centro de São Luís. Eles foram 
acompanhados pelas monitoras 
Alda Iris Araújo, Elizabeth Be-
zerra e Maria Édula Marçal.

Os conselheiros ficaram 
sensibilizados com a importân-
cia que o MP maranhense vem 
conferindo à memória da insti-
tuição por meio de publicações 
relevantes, além de manter a 
estrutura do local “no coração 
do centro histórico de São Luís”, 
aberto à visitação pública.

Para o conselheiro Antônio 
Duarte, “a preservação da me-
mória é fundamental para que 
não se perca os traços históricos 
da própria instituição, constituin-
do-se em elo de ligação com a 
identidade ministerial construída 

ao longo dos tempos, repre-
sentando, por assim dizer, um 
verdadeiro viático para as ge-
rações pósteras”.

De acordo com ele, a 
atuação do patrono do MP 
maranhense no processo cri-
minal ajuizado contra a baro-
nesa “representa um marco 
emblemático da coragem do 
destemido promotor, que não 
se pejou ante as forças oli-
gárquicas de então, empre-
endendo esforço inaudito na 
defesa do valor essencial da 
vida humana”.

 

Redação e foto:  
Assessoria de Comunicação  

Social - CNMP
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NOVOS PROCURADORES

MEMÓRIA INSTITUCIONAL EM NOTÍCIAS

INAUGURADA NOVA SEDE DA PGJ

Em cerimônia realizada, no dia 10 de 
junho de 2016, foi inaugurada a nova sede 
da Procuradoria Geral de Justiça do Mara-
nhão, localizada na Avenida Carlos Cunha, 
ao lado do prédio das Promotorias de Justi-
ça da Capital, no Calhau, em São Luís.

Presidida pela procuradora-geral de 
justiça, Regina Lúcia de Almeida Rocha, a 

Fachada da 
nova Sede PGJ

Em 24 de novembro de 2016, foi inau-
gurada, na sede da Procuradoria Geral de 
Justiça, a sala de apoio aos membros do 
Ministério Público do Maranhão, destinada 
aos promotores e procuradores aposenta-
dos da instituição. Na ocasião, também foi 
assinado um Termo de Cooperação com a 
Secretaria de Estado da Gestão e Previdên-
cia, assegurando o pagamento simultâneo 
de membros e servidores ativos e inativos. 

Representando os inativos, o procura-
dor de justiça aposentado João Raymundo 
Leitão agradeceu à administração superior 
pelo novo espaço de convivência criado na 
Procuradoria Geral de Justiça. “Esta sala era 
uma antiga reivindicação. Hoje, para a feli-
cidade de todos nós, vamos recebê-la, para 
não perder o nosso convívio”, destacou.

INAUGURADA NA PGJ SALA DESTINADA AOS MEMBROS APOSENTADOS DO MPMA

Sandra Lúcia Men-
des Alves Elouf foi em-
possada pelo critério de 
merecimento no cargo 
de procuradora de jus-
tiça, em 6 de março de 
2013, pela procurado-
ra-geral de justiça Regi-
na Lúcia de Almeida Rocha na vaga aberta 
com a aposentadoria do procurador Carlos 
Nina Everton Cutrim. A assinatura do termo 
de compromisso, posse e exercício da nova 
procuradora de justiça foi acompanhada por 
membros e servidores do MPMA.

Sandra Elouf ingressou no MPMA em 
1987. Trabalhou nas comarcas de Santa Inês, 
Arari, Vitória do Mearim, Urbano Santos, Bom 
Jardim, Pindaré Mirim, Paraibano, Rosário e 
foi promovida para São Luís em 1994.
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Eduardo Daniel Pe-
reira Filho foi empossa-
do, no dia 3 de dezembro 
de 2013, no cargo de 
procurador de justiça, 
pela procuradora-geral 
de justiça, Regina Lúcia 
de Almeida Rocha. Pro-
movido pelo critério de antiguidade, o mem-
bro do Ministério Público Estadual ocupa a 
vaga aberta com a aposentadoria do procu-
rador de justiça José Argolo Ferrão Coelho.

Em 30 anos como membro do Ministério 
Público do Maranhão, o novo procurador de 
justiça exerceu suas funções como promotor 
de justiça nas comarcas de Penalva, Vargem 
Grande, Nova Iorque, Grajaú, Bacabal e São 
Luís, onde atuava há 19 anos na 3ª Promotoria 
de Justiça Criminal.
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Carlos Jorge Avelar 
Silva foi empossado, em 
6 de fevereiro de 2015, 
em sessão ordinária do 
Colégio de Procurado-
res de Justiça, como 
procurador de justiça 
do Ministério Público do 
Maranhão na vaga aberta com a aposenta-
doria do procurador Cézar Queiroz Ribeiro. 

Tendo ingressado no MPMA em 
1990, o novo procurador foi titularizado, 
no ano seguinte, na Comarca de Tutóia. 
Ao longo da carreira, passou pelas co-
marcas de Araioses, Brejo e Pinheiro. 
Chegou à entrância final, por mereci-
mento, em 1994. Desde 2012, exercia a 
titularidade da 32ª Promotoria de Justiça 
Criminal de São Luís.
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SANDRA ELOUF É EMPOSSADA NO CARGO 
DE PROCURADORA DE JUSTIÇA

EDUARDO DANIEL É EMPOSSADO NO CARGO 
DE PROCURADOR DE JUSTIÇA

CARLOS AVELAR É EMPOSSADO NO 
CARGO DE PROCURADOR DE JUSTIÇA

solenidade contou com a participação do 
vice-governador do estado, Carlos Brandão, 
que representou o governador Flávio Dino, 
de membros (ativos e aposentados) e ser-
vidores do Ministério Público do Maranhão, 
além de autoridades dos diversos poderes 
do Estado e convidados. Também esteve 
presente o procurador-geral de justiça no-
meado, Luiz Gonzaga Martins Coelho.

A procuradora-geral fez questão de re-
lembrar todas as sedes que abrigaram a 
Procuradoria Geral de Justiça, desde quando 
funcionou no interior do Tribunal de Justiça, 
passando pelo prédio da Rua do Egito e de-
pois na Rua Oswaldo Cruz, para demonstrar o 
crescimento da instituição ao longo dos anos.

“Do passado ao presente, consegui-
mos concretizar, com muito empenho e 
dedicação, a construção da nova sede, 
para proporcionar melhores condições de 
trabalho a servidores e membros e, conse-

quentemente, uma prestação de serviços 
mais eficiente”, destacou. Carlos Brandão 
manifestou satisfação em participar da inau-
guração da nova sede do Ministério Públi-
co e parabenizou a administração superior 
por ter realizado uma obra com qualidade 
e com valores abaixo da realidade de mer-
cado. “É uma realização que deve servir de 
exemplo para o Brasil e que está à altura da 
importância da instituição”.
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O procurador-geral de justiça, Luiz 
Gonzaga Martins Coelho, saudou os pre-
sentes e ressaltou a importância de todos 
que construíram a instituição. “Hoje, es-
tamos aqui para entregar uma sala aos 

aposentados que não possui a grandeza 
de todos vocês, mas justamente na sim-
plicidade deste gesto queremos homena-
gear todos que fizeram a história da ins-
tituição”.
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